
       ESTADO DA PARAÍBA
        PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Nº  2013042-06.2014.815.0000  —  5ª Vara  Cível  de 
Campina Grande.
Relator :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante :Sebastião Victor Sobrinho
Advogado :Herlon Max Lucena Barbosa
Agravado :Federal Seguros S/A

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  — AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA — DECISÃO QUE DECLINA 
DA COMPETÊNCIA PARA JUSTIÇA FEDERAL – RECURSO 
INTERPOSTO  POR  PERITO  JUDICIAL  –  FALTA  DE 
LEGITIMIDADE DE RECORRER — PRECEDENTES — ART. 
557, CAPUT DO CPC — SEGUIMENTO NEGADO. 

–  O  perito,  como  auxiliar  do  Juízo  (art.  139  do  CPC),  possui 
subordinação de cunho administrativo com o Juízo, não participa da 
relação de direito material deduzida nos autos, e portanto, não é parte. 
Tampouco pode ser  considerado terceiro  prejudicado,  uma vez que 
não guarda relação com as partes (art. 499 do CPC).

Vistos, etc.

Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido liminar interposto por 
Sebastião Victor Sobrinho em face de decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 5ª Vara 
Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de  Indenização 
Securitária proposta em face da Federal Seguros S/A. 

Na decisão, o magistrado “a quo” determinou a remessa dos autos à 
Justiça Federal, com base no art. 1ª-A , § 1º e § 2º da Lei nº 12.409/2011, incluído pela MP 
633/2013, entendendo tratar-se de ação do interesse do Fundo de Compensação das Variações 
Salariais (FCVS), competindo, portanto, à Caixa Econômica Federal representá-lo judicial e 
extrajudicial.  Dessa  forma,  ante  o  interesse  da  CEF (Caixa  Econômica  Federal)  os  autos 
devem ser remetidos à Justiça Federal.

Inconformado, o agravante, na qualidade de perito judicial, requereu a 
atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  recurso,  para  que  sejam os  autos  mantidos  na  Justiça 
Estadual, uma vez que alega ter feito algumas perícias onde a Federal Seguros figura no polo 
passivo e com a remessa do processo à Justiça Federal, irá acabar com qualquer expectativa 
sua de receber os  honorários periciais.
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É o relatório. 

DECIDO. 

O presente recurso não merece ser conhecido. 

Em síntese, o recorrente, na qualidade de perito judicial,  interpôs o 
presente agravo de instrumento no intuito de modificar a decisão “a quo” que remeteu os 
autos originários à Justiça Federal, ao argumento de que esse encaminhamento irá acabar com 
sua expectativa em receber os honorário periciais. 

Em que pese os argumentos trazidos pelo agravante, entendo que o 
mesmo carece de legitimidade para recorrer.

O  perito,  como  auxiliar  do  Juízo  (art.  139  do  CPC)1,  possui 
subordinação  de  cunho  administrativo  com  o  Juízo,  não  participa  da  relação  de  direito 
material deduzida nos autos, e portanto, não é parte. Tampouco pode ser considerado terceiro 
prejudicado, uma vez que não guarda relação com as partes (art. 499 do CPC)2. 

Sobre o tema já deciciu o Superior Tribunal de Justiça:

Perito. Legitimidade para recorrer. Precedentes da Segunda Seção.
1. Os precedentes da Segunda Seção assentam que o perito não tem legitimidade 
para recorrer, não sendo considerado terceiro prejudicado.
2.   Recurso especial conhecido, mas desprovido.
(REsp 513.573/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2003, DJ 01/03/2004, p. 182)

Nesse sentido caminha a jurisprudência pátria:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ACLARATÓRIOS INTERPOSTOS PELO PERITO. IMPOSSIBILIDADE. 
FALTA  DE  LEGITIMAÇÃO  PARA  RECORRER.  RECURSO  NÃO 
CONHECIDO. "o art. 139 do CPC qualifica o perito como um dos auxiliares 
do  juízo.  O  art.  499,  por  seu  turno,  estabelece  que  a  legitimidade  para  a 
interposição  do  recurso  é  da  parte,  do terceiro prejudicado e  do  ministério 
público. Como se observa, o perito judicial não figura entre os legitimados para 
recorrer  elencados  no  digesto  processual.  Não  pode  ser 
considerado terceiro prejudicado, porquanto não mantém qualquer relação com 
as partes.  A atuação do experto judicial,  portanto,  está  atrelada ao juízo que 
conduz o feito" (STJ, RMS 21546/SP, relator ministro castro meira). Embargos 
de  declaração. Agravo de instrumento.  Insurgência  da  parte  agravada. 
Rediscussão  da  materia  já  analisada  no  acórdão  embargado.  Inexistência  de 
obscuridade,  omissão  ou contradição.  Ausência  dos  requisitos  do art.  535  do 
CPC. Embargos rejeitados.  Os embargos de declaração não consistem na via 
recursal hábil à rediscussão do decidido em sede de apelação, sendo inviável a 
pretensão  de  análise  da  matéria  que  envolve  o  litígio. (TJSC;  EDcl-AI 
2013.008745-9/0001.00; Itajaí; Terceira Câmara de Direito Comercial; Rel. Des. 
Paulo Roberto Camargo Costa; Julg. 01/08/2013; DJSC 09/08/2013; Pág. 235)  

1Art. 139. São auxiliares do juízo, além de outros, cujas atribuições são determinadas pelas normas de 
organização judiciária, o escrivão, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador e o intérprete.

2Art. 499. O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO.  SISTEMA  FINANCEIRO  DA 
HABITAÇÃO.  SFH.  EXECUÇÃO  HIPOTECÁRIA.  RECURSO 
INTERPOSTO  POR PERITO JUDICIAL.  LEGITIMIDADE  PARA 
RECORRER. AUSÊNCIA. O perito judicial não ostenta legitimidade recursal, 
pois não se equipara ao terceiro prejudicado. Intelecção dos arts. 139 e 499 do 
CPC.  Precedentes  do  STJ  e  desta  corte.  Negado  seguimento  ao  recurso 
liminarmente,  com fulcro  no artigo  557,     caput  ,  do CPC  . (TJRS;  AI 0407926-
69.2014.8.21.7000; Montenegro; Nona Câmara Cível; Rel. Des. Miguel Ângelo  
da Silva; Julg. 20/10/2014; DJERS 27/10/2014) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  PROCESSUAL 
CIVIL. PERITO JUDICIAL.  FALTA  DE  LEGITIMIDADE  PARA 
RECORRER. Ao perito judicial  falta  legitimidade  para  recorrer,  por  não  se 
enquadrar no conceito de terceiro prejudicado, nos moldes do art. 499 do código 
de  processo  civil. (TJMG;  AGIN  1.0145.02.000134-6/0011;  Juiz  de  Fora; 
Décima  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Sebastião  Pereira  de  Souza;  Julg. 
23/09/2009; DJEMG 13/11/2009)  

Portanto, diante do que foi exposto, o destino deste agravo é realmente 
o seu não conhecimento, ante a ilegitimidade do perito, para recorrer da decisão que remeteu 
os autos à Justiça Federal.

Isto  Posto,  NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO,  nos termos do 
art. 557, caput do CPC. 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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